










EXTRATO DO CONVÊNIO Nº 15/2022
Partes: Ministério Público do Estado de Alagoas (CNPJ nº 12.472.734/0001-52); Sicredi Expansão - Cooperativa de Crédito
(CNPJ nº 41.180.092/0001-16).
Do Objeto: Constitui objeto deste Convênio o estabelecimento de condições gerais e demais critérios a serem observados na
concessão de empréstimos aos servidores e pensionistas vinculados ao Consignante, mediante consignação em folha de
pagamento, de responsabilidade da Sicredi Expansão.
Fundamentação Legal: Disposições do art. 116 da Lei 8.666/93.
Da Vigência: Este Convênio vigerá por 60 (sessenta) meses contados a partir da data de 21 de dezembro de 2022 até a data de
20 de dezembro de 2027.
Data da assinatura: 20/12/2022.
Signatários: Márcio Roberto Tenório de Albuquerque (Procurador-Geral de Justiça do Estado de Alagoas); Maurílio da Silva
Ferraz (Diretor de Operações); Ricardo Gonçalves Tavares (Diretor Executivo).
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PORTARIA N° /2019

 
 
O Ministério Público do Estado de Alagoas, por intermédio da 2ª Promotoria de Justiça de Rio Largo/AL, tendo em vista a
necessidade e a relevância de proceder a fiscalização de possíveis atos de improbidade administrativa praticados pelo prefeito
de Rio Largo, e, ainda:
 
Considerando que os Procedimentos Administrativos, nos termos do art. 8º, da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional
do Ministério Público, são destinados a: acompanhar o cumprimento das cláusulas de termo de ajustamento de conduta
celebrado; acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou instituições; apurar fato que enseje a tutela de
interesses individuais indisponíveis, e; embasar outras atividades não sujeitas a inquérito civil;
 
Considerando que a Constituição Federal tem a dignidade da pessoa humana como um dos fundamentos em que se alicerça;
 
Considerando que a Constituição da República Federativa do Brasil impõe a punição de atos que violem a probidade
administrativa;
 
Considerando que a Carta Magna, em seus arts. 127 e 129, II,compaginada com a Constituição do Estado de Alagoas, em
seus arts. 142 e 187, estabelecem que o Ministério Público é instituição incumbida da defesa dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, cabendo-lhe zelar pelo efetivo respeito dos poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados na Constituição 
Federal, incluindo as ações e os serviços de saúde erigidos pelo art. 197, do Texto 
Magno;
 
Considerando que há alegações de possíveis irregularidades na contratação do Instituto Saúde e Cidadania (ISAC) pelo
Governo do Estado de Alagoas para gerir o Hospital Geral Professor Ib Gatto Falcão, tendo em vista as informações contidas na
matéria jornalística citada em folha 47/50 dos autos, de que os servidores estão sendo submetidos a uma sobrecarga de
trabalho e, segundo sindicato da categoria,o hospital passou a funcionar como uma empresa privada após ser entregue a uma
Organização Social (OS), no que dizem que os servidores foram prejudicados com isso.Alegando ainda, que o Instituto Saúde e
Cidadania, uma Organização Social (OS) que administra o hospital, informou que, na organização do Ib Gatto, foi necessária
a mudança das escalas existentes, que passaram de 24 horas para 12 horas. Informou que a unidade está garantindo o
cumprimento da carga horária do servidor concursado 
lotado na unidade, tudo dentro da legalidade e com observação dos direitos estatutários inerentes:
 
 
Considerando, por derradeiro, que o art. 9º, da supradita Resolução CNMP n° 174/2017, estabelece que "o Procedimento
Administrativo será instaurado por portaria sucinta, com delimitação de seu objeto, aplicando-se, no que couber, o princípio da
publicidade dos atos, previsto para o inquérito civil", assim como que a publicidade referida, pertinente ao Inquérito Civil,
consiste na definição trazida pelo § 2º, do art. 7º, da Resolução nº 23/07, do Conselho Nacional do Ministério Público, e
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